
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.721 - SP (2016/0021685-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JULINDA ROSA DE JESUS 
ADVOGADO : HAMILTON GODINHO BERGER  - SP193734 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL 
NA CORTE DE ORIGEM.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos do que 
dispunha o art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, normativo esse que também faz parte do 
contido no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 253, parágrafo único, I, do RI/STJ 
(redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1581954 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.721 - SP (2016/0021685-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JULINDA ROSA DE JESUS 
ADVOGADO : HAMILTON GODINHO BERGER  - SP193734 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 123):

PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do presente recurso, a agravante alega que aduziu em seu agravo que a 

condenação do patrono nos próprios autos violaria literalmente o disposto no art. 32 da Lei n. 

8.936/1994, o que é suficiente para justificar a interposição do recurso especial e, portanto, não 

há falar na incidência dos óbices das Súmulas 211/STJ e 283/STF.

Sem impugnação (Certidão à fl. 137).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo 
n. 2 do Plenário do STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos do 
que dispunha o art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, normativo esse que também faz parte 
do contido no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 253, parágrafo único, I, do RI/STJ 
(redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão ora 

agravada não conheceu do agravo em recurso especial, uma vez que não impugnados 

especificamente os fundamentos da decisão que inadmitira o recurso na Corte de origem.

Neste agravo interno, o recorrente não demonstra ter se insurgido, na minuta do agravo, 

contra a decisão que obstou o recurso especial e que está respaldada nos seguintes fundamentos:  

a) incidência da Súmula n. 211 do STJ, por ausência de prequestionamento dos temas vinculados 

à alegação de violação do art. 32 da Lei n. 8.906/1994; e b)  incidência da Súmula n. 283 do STF, 

por falta de impugnação aos fundamentos que alicerçam a decisão recorrida. 

Ao agravante impõe-se o ônus de observar o contexto em que os fundamentos da 

decisão da Corte de origem foram lançados e impugná-los, de forma individualizada e específica, 

o que não ocorreu no caso dos autos.

Assim, a falta de impugnação específica ou a insurgência genérica contra os 

fundamentos adotados na decisão que não admitira o recurso especial, no tempo e modo 

oportunos, obsta o conhecimento do agravo. Essa era a determinação que estava contida no 

artigo 544, § 4º, I, do CPC/1973, e que agora vem estabelecida no artigo 932, III, do CPC/2015 e 

artigo 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 
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2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0021685-2 AREsp 850.721 / SP

Números Origem:  00327419820104039999  0900002767  1539276  201003990327416  276709  
327419820104039999

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULINDA ROSA DE JESUS 
ADVOGADO : HAMILTON GODINHO BERGER  - SP193734 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULINDA ROSA DE JESUS 
ADVOGADO : HAMILTON GODINHO BERGER  - SP193734 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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